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PARECER Nº: 109/20 - Comissão de JUSTIÇA 
 
PROCESSO Nº: 2443/2020 
 
INTERESSADO: Vereador Cel Edson Sardano 
 
ASSUNTO: Projeto de Lei CM nº 58/2020 
 
Encontra-se sob exame desta Comissão o 

Projeto de Lei CM nº 58/2020, que dispõe sobre o procedimento de notificação 
compulsória de violência contra a pessoa idosa atendida nos serviços de 
urgência e emergência públicos e privados do município de Santo André. 

 
Considerando a existência de impedimentos de 

ordem legal e constitucional, por ofensa ao artigo 42 da Lei Orgânica Municipal 
e ao artigo 2º da Constituição Federal, concluímos pela ilegalidade e 
inconstitucionalidade do Projeto de Lei CM nº 58, de 2020. 

 
Sala das Comissões, em 01 de Setembro de 

2020, 467º ano de fundação da cidade. 
 
Relator: 
 
 
 
 
 
 

RODOLFO DONETTI 
Vereador 
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Aprovado o Parecer nº 109/20 pela Comissão 
de JUSTIÇA na mesma data, que conclui pela INCONSTITUCIONALIDADE do 
Projeto de Lei CM nº 58, de 2020. 
 
Presidente e membros: 
 
 
 
 
 
 

EDUARDO LEITE 
Vereador

ZEZÃO 
Vereador

RODOLFO DONETTI 
Vereador 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico 

http://camarasempapel.cmsandre.sp.gov.br/autenticidade sob o identificador 
320036003200320037003A00540052004100


		2020-09-01T13:22:25-0300




